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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 021/2021-L, DE 11 
DE FEVEREIRO DE 2021, DE AUTORIA DO VEREADOR 

ANTONIO JOSÉ ALVES MIRANDA

O presente Projeto de Lei Legislativo, que 
dispõe sobre a permissão para embarque e desembarque de passageiros com 
deficiência ou mobilidade reduzida fora dos pontos e das paradas oficiais, tem 
por finalidade minimizar as barreiras encontradas pelas pessoas com deficiência 
e mobilidade reduzida, com relação ao transporte coletivo, principalmente no 
embarque e desembarque de passageiros, proporcionando maior autonomia, 
conforto e principalmente segurança para aqueles que necessitam. 

Ademais, a proposição encontra respaldo legal 
na Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), que dispõe que "o direito ao 
transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e 
barreiras ao seu acesso." (artigo 46, da Lei 13.146/2015). 

Assim, com base nessas razões postas à vista, 
e com base nos benefícios que podemos oferecer para minimizar os percalços 
enfrentados diariamente pelas pessoas com mobilidade reduzida, apresento o 
presente Projeto de Lei e conto com a colaboração dos Nobres Pares para sua 
aprovação.

Isso posto, ANTONIO JOSÉ ALVES MIRANDA, 
por intermédio do Protocolo nº CETSR 11/02/2021 - 17:09 1813/2021, de 11 
de fevereiro de 2021, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 
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PROJETO DE LEI Nº 021/2021
De 11 de fevereiro de 2021.

Dispõe sobre a permissão para embarque 
e desembarque de passageiros com 
necessidades especiais ou mobilidade 
reduzida fora dos pontos e das paradas 
oficiais.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de 
São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da 
Estância Turística de São Roque decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Os usuários com necessidades 
especiais ou mobilidade reduzida que utilizem o Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros poderão optar, em qualquer horário, pelo local mais acessível para 
o seu embarque e desembarque, respeitado o itinerário original da linha e a 
legislação de trânsito. 

Art. 2º Na impossibilidade de parada no local 
indicado por proibição estabelecida no Código Nacional de Trânsito ou 
legislação correlata deverá ser observado pelo condutor do veículo de 
transporte coletivo o local mais próximo ao indicado, desde que garantida a 
segurança do usuário. 

Art. 3º As empresas de transporte coletivo 
urbano ficam obrigadas a colocar adesivos em local de alta visibilidade, no 
espaço interno de todos os ônibus utilizados no sistema viário, que informe 
sobre o número e o conteúdo desta lei. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 
11 de fevereiro de 2021.

ANTONIO JOSÉ ALVES MIRANDA
(TONINHO BARBA)

Vereador
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